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IRPF. QUEBRA DE SIGILO BANCARIO. INOCORRENCIA.

No julgamento do RE 601.314 pelo STF, julgado em sede de repercussao geral,
foi_fixado entendimento sobre a constitucionalidade do art. 6° da Lei
Complementar 105, de 2001, bem como da aplicacdo retroativa da Lei n°
10.174, de 2001, para apuracdo de créditos tributarios referentes a exercicios
anteriores ao de sua vigéncia.

DEPOSITOS BANCARIOS. PRESUNCAO DE OMISSAO DE
RENDIMENTOS.

Caracterizam-se omissdo de rendimentos os valores creditados em conta de
depdsito ou de investimento mantida junto a instituicdo financeira, em relacdo
aos quais o titular, regularmente intimado, ndo comprove, mediante
documentacdo habil e idbnea, a origem dos recursos utilizados nessas
operacdes.

MATERIA NAO IMPUGNADA. PRECLUSAO.

Considera-se ndo impugnada a parte do lancamento que ndo tenha sido
expressamente contestada pelo contribuinte.

Matéria ndo discutida na peca impugnatdria é atingida pela precluséo, ndo mais
podendo ser debatida na fase recursal

EQUIPARACAO DE PESSOA FISICA A JURIDICA. LOTEAMENTO DE
IMOVEIS.

Serdo equiparadas as pessoas juridicas as pessoas fisicas que assumirem a
iniciativa e a responsabilidade de incorporagédo ou loteamento em terrenos
urbanos ou rurais, a partir da data que a documentacdo for arquivada no
Registro Imobiliario, nos termos do art. 151, inciso I, do RIR/99, mesmo que o
intuito principal do empreendimento n&o seja o lucro.

Vistos, relatados e discutidos 0s presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento

parcial ao recurso voluntéario para excluir do langamento o valor relativo ao ganho de capital
resultante da alienacdo do imdvel.
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 Ano-calendário: 2011
 IRPF. QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO. INOCORRÊNCIA. 
 No julgamento do RE 601.314 pelo STF, julgado em sede de repercussão geral, foi fixado entendimento sobre a constitucionalidade do art. 6º da Lei Complementar 105, de 2001, bem como da aplicação retroativa da Lei nº 10.174, de 2001, para apuração de créditos tributários referentes a exercícios anteriores ao de sua vigência.
 DEPÓSITOS BANCÁRIOS. PRESUNÇÃO DE OMISSÃO DE RENDIMENTOS. 
 Caracterizam-se omissão de rendimentos os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
 MATÉRIA NÃO IMPUGNADA. PRECLUSÃO.
 Considera-se não impugnada a parte do lançamento que não tenha sido expressamente contestada pelo contribuinte.
 Matéria não discutida na peça impugnatória é atingida pela preclusão, não mais podendo ser debatida na fase recursal
 EQUIPARAÇÃO DE PESSOA FÍSICA À JURÍDICA. LOTEAMENTO DE IMÓVEIS.
 Serão equiparadas às pessoas jurídicas as pessoas físicas que assumirem a iniciativa e a responsabilidade de incorporação ou loteamento em terrenos urbanos ou rurais, a partir da data que a documentação for arquivada no Registro Imobiliário, nos termos do art. 151, inciso I, do RIR/99, mesmo que o intuito principal do empreendimento não seja o lucro.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento parcial ao recurso voluntário para excluir do lançamento o valor relativo ao ganho de capital resultante da alienação do imóvel.
  (documento assinado digitalmente)
 Miriam Denise Xavier - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
  Wilsom de Moraes Filho - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Jose Luis Hentsch Benjamin Pinheiro, Rayd Santana Ferreira, Wilsom de Moraes Filho, Matheus Soares Leite, Marcelo de Sousa Sateles (suplente convocado), Ana Carolina da Silva Barbosa, Guilherme Paes de Barros Geraldi, Miriam Denise Xavier (Presidente).
 
  Contra o contribuinte acima identificado foi lavrado Auto de Infração de Imposto de Renda da Pessoa Física, ciência em 11/12/2014 (fl. 03), acostado às fls. 03/07 e 08/30, relativo ao Exercício 2013, ano calendário 2012, que lhe exige créditos tributários nos valores de R$ 40.497,57 (IRPF, multa de ofício, juros de mora e multa isolada) e R$ 269.684,61 (IRPF sobre ganho de capital, multa de ofício e juros de mora).
O Relatório de Procedimento Fiscal (fls. 8/29) esclarece que as razões para esse procedimento derivam das verificações obtidas no MPF 01.5.01.00-2013-00118-2, feito em desfavor da Sra Derci Ismeria Soares Alves ), esposa do Sr. Cantidiano Alves Dourado. Nessa fiscalização, identificou-se no Banco HSBC conta corrente conjunta da Sra. Derci Ismeria Alves e do Sr. Cantidiano Alves Dourado. Segundo o Art. 42, § 6o, da Lei nº 9.430 de 27/12/1996, para tal situação impõe-se a abertura de procedimento fiscal em desfavor do(s) outro(s) titular(es) da conta corrente, o que resultou no atual procedimento.
Verificou-se igualmente que foi alienado imóvel rural na cidade de Gurupi que era de posse de ambos os integrantes do casal, 50 % para cada um. Como houve fiscalização em desfavor da Sra. Derci Ismeria acerca do imposto de renda sob os ganhos de capital envolvidos na alienação, demonstrou-se igualmente necessário que fosse aberta fiscalização em desfavor de seu esposo.
O lançamento decorreu em face da apuração das infrações:
a) Valores creditados em contas correntes do contribuinte, que tiveram origem comprovada como oriundos de intermediação/comercialização de bovinos, considerados rendimentos sujeitos a tributação na Declaração de Ajuste Anual;
b) Imposto de Renda incidente sob o ganho de capital resultante da alienação de imóvel situado no perímetro suburbano da cidade de Gurupi-TO, tendo inscrição de imóvel rural perante a Receita Federal (NIRF) nº 3.772.848-2.
Considere-se como fonte dos aportes nas contas correntes a venda de bovinos e eventuais operações de crédito e venda de imóveis. Não se apresentou qualquer outra informação acerca de aportes de valores que não foram declarados em DIRPF (aluguéis, vendas de produção, venda de bens móveis ou imóveis).
Todas as contas correntes do contribuinte são de titularidade conjunta com sua esposa (Sra. Derci Ismeria), sendo que apenas ela fez resposta em relação a essas. Assim, serão aproveitadas as respostas feitas, extendendo-as ao Sr. cantidiano Alves com o mesmo critério utilizado.
O contribuinte apresentou impugnação (fls. 349/371 e 375/405), com as principais alegações, em síntese, com base nos tópicos  a seguir:
(Fls. 349/371)
Breve Síntese da Autuação.
PRELIMINAR-REQUERIMENTO DE PRAZO SUPLEMENTAR
Da Realidade dos Fatos
Nulidade da Autuação.
Da Atividade Exercida Pela Impugnante
Dívidas Existentes em nome da impugnante
Da impossibilidade de prevalecer a base de cálculo apontada na presente autuação
Do Cerceamento do direito de defesa
Dos Pedidos e Requerimentos
(Fls 375/405)
1 Fatos
Resumo da Ocorrência
2 Direito
2.1 Equiparação da Pessoa Física/Pessoa Juídica
2.2 Cálculo do Imposto de Renda Lucro Presumido.
2.3. Cálculo da Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido.
2.4 Cálculo do Pis e da Cofins.
2.5 Carga Tributária Total
3. Requerimentos

Foi proferido o acórdão 01-31.847 - 2ª Turma da DRJ/BEL (fls.408/424) que por unanimidade de votos julgou improcedente a impugnação.
A seguir transcrevo a ementa do acórdão recorrido:
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Exercício: 2012
DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM COMPROVADA
Os valores cuja origem houver sido comprovada, que não houverem sido computados na base de cálculo dos impostos e contribuições a que estiverem sujeitos, submeter-se-ão às normas de tributação específicas previstas na legislação vigente à época em que auferidos ou recebidos.
DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA. CONTA CONJUNTA. FALTA DE INTIMAÇÃO DE UM DOS TITULARES. NULIDADE. SÚMULA Nº 29 DO CARF.
Todos os co-titulares da conta bancária devem ser intimados para comprovar a origem dos depósitos nela efetuados, na fase que precede à lavratura do Auto de Infração com base na presunção legal de omissão de receitas ou rendimentos.
GANHO DE CAPITAL.
Serão equiparadas às pessoas jurídicas apenas aquelas pessoas físicas que assumirem a iniciativa e a responsabilidade de incorporação ou loteamento em terrenos urbanos ou rurais, a partir da data que a documentação for arquivada no Registro Imobiliário, nos termos do art. 151, inciso I, do RIR/99, mesmo que o intuito principal do empreendimento não seja o lucro.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
Cientificado do Acórdão em 20/05/2015 (conforme documento a fls. 432), o contribuinte apresentou recurso voluntário em 19/06/2015, e-fls. 434/454, que contém, em síntese:
Razão do Recurso
1.Dos Fatos
2. A Decisão de Primeira Instância.
3. Mérito
3.1 Depósitos Bancários.
Tanto o auto de infração como a decisão de primeira instância está firme no art. 42 da Lei 9.430/1996, que estabelece presunção relativa da ocorrência do fato gerador.
O próprio auditor reconheceu tratar-se de venda de bovinos. Não se fala em provar a origem dos depósitos, mas sim as consequências tributárias destes. 
3.1.1 Prova Pericial
Para comprovar as consequências tributárias dos referidos depósitos bancários que o autuado pediu prazo para efetuar diligências e produção de prova pericial, o que foi negado ao argumento de que havia a obrigação da contribuinte guardar os documentos desde a edição da lei 9.430/96.
No presente caso a quantidade de documentos necessários para a comprovação é tão grande que inviabiliza a juntada de toda a papelada.
A matéria discutida nestes autos é muito complexa, o que justifica a produção de prova pericial para determinar corretamente a matéria tributável.
Um vez negada a produção de prova pericial, configurada está o cerceamento ao direito de defesa, posto que a contribuinte busca provar porém esta impedida pela administração.
3.1.2 Realidade Fática
A prova pericial é fundamental para se chegar a realidade fática, visto que tanto o auto de infração quanto a decisão de primeira instância enquadraram todo o valor depositado nas contas correntes como rendimento tributável recebido de pessoa física, no entanto isto não é verdade.
Os depósitos são oriundos de venda de bovinos e intermediação na compra e venda de bovinos.
São duas atividades, são duas origens e duas também são as naturezas das referidas receitas.
O fisco não pode tributá-las como sendo apenas intermediação na compra e venda de bovinos, mormente estando sob a égide do principio da legalidade.
3.1.3 Quebra do Sigilo Bancário
Pode e deve ser aplicada a decisão do STF ao caso concreto.
3.14. Ausência de Notificação do CO-TITULAR
O CARF já debateu a respeito da exigência da notificação de todos os co-titulares da conta bancária e aprovou a súmula CARF nº29.
O Co-Titular não foi notificado.
A decisão de primeira instância dá conta que a intimação consta no Relatório Fiscal e nos Termos de intimação do processo n º 10746.721354/2014-35.
Constar no relatório não é a mesma coisa que intimar e quanto aos termos de intimação do processo n º 10746.721354/2014-35 , estas cuidam de outro processo em que se busca apurar possíveis débitos tributáveis do co-titular, portanto, assunto diverso do tratado aqui.
3.1.5Atividade de Compra e Venda de Bovinos
Os pequenos produtores encaminham seus animais para o leilão, que os oferece aos compradores. Uma vez efetivada a negociação, os compradores embarcam o rebanho e depositam todo o valor relativo ao pagamento dos animais na conta bancária do leilão. Posteriormente o leilão efetua o pagamento aos produtores, descontando a comissão pela intermediação.
A receita da atividade de intermediação é apenas a comissão, que gira em torno de 5%.
É aqui que reside a necessidade de perícia/auditoria para esclarecer qual foi realmente o valor da receita da atividade de intermediação de negócio.
Tal raciocínio leva à conclusão que a autuada tinha uma renda próxima de um milhão de reais por mês, valor improvável para intermediação de bovino numa região, cujo plantel de bovino não passa de 100.000 cabeças como é o caso da cidade de Gurupi-TO.
3.1.6 Erro no enquadramento.
Conforme se depreende das conclusões do auditor, expostas no relatório, mais precisamente no item 4.1, os depósitos são oriundos da comercialização de  bovinos.
A auditoria produziu um documento denominado cálculo final do imposto de renda acréscimos-Rendimentos em Movimentação Financeira no qual disponibilizou as receitas e as despesas da atividade comercialização de bovino, numa demonstração de apuração de lucro da atividade mercantil
No entanto, enquadrou a atividade da autuada no art. 45, V, do RIR o qual trata de corretagens e comissões dos corretores, leiloeiros e despachantes, seus prepostos e adjuntos.
Corretagens e comissões são calculadas em relação percentual e nunca em confrontação entre receitas e despesas.
Sendo a atividade administrativa de lançamento vinculada(art. 142 do CTN), o enquadramento deve pautar pela legalidade a não pela vontade do audito.
Vislumbra-se no auto de infração e no relatório, uma contradição muito acentuada, já que o auditor concluiu se tratar de compra e venda de bovinos e autuou a contribuinte por omissão de receita do trabalho não-assalariado, inclusive, imputando-lhe multa isolada por omissão de carnê leão.
Como no caso concreto a autoridade administrativa desconsiderou a atividade rural do então fiscalizado, atendendo a critérios subjetivos e arbitrários, posto que não previstos em lei, o auto de infração é nulo de pleno direito.
O auditor deveria certificar os requisitos contidos no art. 3º da IN SRF 257/02 .
Além de tudo disso, enquadrou a atividade da contribuinte como sendo trabalho não assalariado, quando na verdade deveria equiparar à pessoa jurídica(art. 150, 1º do RIR).
Porquanto o auto de infração é nulo de pleno direito devido a erro no enquadramento do fato e consequentemente erro na determinação da matéria tributável.
3.1.7 Multa Isolada
Como o auditor concluiu tratar-se de atividade de compra e venda de bovinos, ou seja, atividade mercantil, não é cabível a multa isolada, uma vez que não há previsão legal. 
O auditor não comprovou que os supostos rendimentos são oriundos de pessoa física.
3.1.8 Erro na metodologia aplicada 
O tratamento correto seria somar todas as receitas e todas as despesas da atividade e posteriormente dividir em duas partes, para apurar o rendimento de cada um dos contribuintes.
É necessário segregar as receitas da atividade mercantil, ou seja, definir quanto dos depósitos é atividade mercantil e quanto é atividade de intermediação.
Uma vez segregados as receitas da atividade rural e receitas de intermediação, calcularemos o imposto de renda para cada uma das atividades.
Importante salientar que no imposto de renda sobre atividade rural o período de apuração é anula e sobre a atividade a intermediação mensal.
A auditoria analisou todos os documentos e firmou no sentido de que todos os depósitos foram comprovados e que as receitas vinculadas aos referidos depósitos não teriam sido declarados, residindo aí a razão da autuação.
É fácil constatar que as receitas foram declaradas. Tanto é verdade que tais receitas foram utilizadas pela fiscalização conforme relatório de fls. 86.
Além de tudo isso, há também equívoco na apuração do valor da receita, tendo em vista que são vários depósitos cujo depositante é o próprio favorecido, como se pode perceber do relatório fls. 187/206 do processo 10476.721.354-35, os quais consta na coluna histórico 2ª linha.
Os depósitos efetuados pela própria correntista devem ser excluídos do cômputo da receita bruta, que foi transportada para o relatório Cálculo final do imposto às fls. 170 no item valor líquido depósitos.
3.2 Do Suposto Ganho de Capital
3.2.1 Equiparação Pessoa Física/  Pessoa Jurídica.
Para a decisão de primeira instância o loteamento ocorreu depois da venda e pela Caixa Econômica Federal, contudo, é fácil certificar que o loteamento se deu quase um ano antes e por iniciativa da autuada.
A iniciativa e a responsabilidade pelo loteamento são do autuado. O loteamento foi averbado no SRI em 18/10/2010, conforme certidão juntada às fls. 331 e a compra e venda só foi efetivada em 29/12/2011, como pode ser verificado às folhas 310/323.
A premissa contida na decisão de primeira instância de que o loteamento foi criado após a venda cai por terra diante da comprovação do contrário.
3.2.2 Denúncia Espontânea na Equiparação Pessoa Física /Jurídica
O CNPJ da equiparação foi criado em 09/01/2012 (fls. 398) as DCTF´s foram transmitidas para base de dados da Receita Federal em 27/06/2012 (fls. 394/397) e o parcelamento foi efetivado em 30/07/2012 (fls. 399), configurando a denúncia espontânea na data da entrega da DCTF´s, quando o contribuinte declarou à Receita Federal do Brasil a existência do débito.
O procedimento Fiscal só foi iniciado em 10/07/2014 (fls. 59/62), portanto, mais de um ano depois da denúncia espontânea.
É o Relatório.


 Conselheiro WILSOM DE MORAES FILHO, Relator.
ADMISSIBILIDADE
O recurso voluntário foi oferecido no prazo legal, assim, deve ser conhecido.
Dos Depósitos Bancários 
O recorrente alega que o art. 42 da Lei nº 9.430/9 �não é verdade pronta e acabada é, de fato, uma inversão do ônus da prova, posto que, em regra, cabe ao Fisco comprovar as suas alegações�. Diz ainda que �o próprio auditor já reconheceu tratar-se de venda de bovinos conforme item 4.1. do relatório de procedimento fiscal às folhas 16 (...)�. Não se fala mais em provar a origem dos depósitos, mas sim as consequências tributárias destes.
Entendo que não assiste razão ao recorrente.
A tributação com base em depósitos bancários, a partir de 01/01/97, é regida pelo art. 42 da Lei n° 9.430, de 27/12/1996, publicada no DOU de 30/12/1996, que instituiu a presunção de omissão de rendimentos com base em depósitos bancários, quando o contribuinte, regularmente intimado, não comprovasse mediante documentação hábil e idônea a origem dos recursos utilizados nessas operações.
O referido dispositivo legal estabelece uma presunção legal de omissão de rendimentos com base em depósitos bancários, condicionada à falta de comprovação dos recursos. Permitiu-se que se considerasse ocorrido o fato gerador quando o sujeito passivo não comprovasse os créditos efetuados em sua conta bancária. 
Desta forma, presume-se o rendimento quando o titular da conta não comprova a origem dos créditos efetuados, caracterizando o fato gerador e, consequentemente, sobre tais rendimentos deve incidir o imposto sobre a renda.
 Esclarece-se que o que se tributa não são os depósitos bancários, mas a omissão de rendimentos por eles representados, o qual configura inegável disponibilidade econômica. 
A comprovação da origem a que aduz o legislador deve ser de modo a revelar a natureza dos valores depositados, possibilitando à autoridade fiscal auditar o cumprimento das obrigações tributárias pelo beneficiário dos depósitos, averiguando se eles foram submetidos às normas de tributação específicas vigentes à época em que os rendimentos foram auferidos.
 É necessário que a comprovação da origem possibilite determinar, com certeza, se os valores creditados são ou não rendimentos tributáveis na pessoa física, uma vez que a norma legal determina que, na hipótese de comprovação da origem, o agente do Fisco deve verificar se os valores são tributáveis, e sendo tributáveis, se foram submetidos à tributação pelo contribuinte. 
A comprovação da origem dos recursos deve ser individualizada, ou seja, há que existir correspondência de datas e valores constantes da movimentação bancária, ou, ao menos, uma correlação muito bem demonstrada, a fim de que se tenha certeza inequívoca da procedência dos créditos movimentados, consoante o §3º do art. 42 da Lei nº 9.430/1996.
Deste modo, não sendo possível determinar a natureza dos valores depositados, estes devem ser considerados como rendimentos omitidos. 
Quanto aos sinais exteriores de riqueza, a Súmula CARF nº 26, assim dispõe: 
A presunção estabelecida no art. 42 da Lei nº 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda representada pelos depósitos bancários sem origem comprovada.
Os rendimentos e recursos declarados não são suficientes em si mesmos para comprovar a origem dos depósitos, uma vez que a presunção legal é de que os depósitos de origem não comprovada correspondem a rendimentos omitidos. O que foi declarado não foi omitido. Logo, mesmo para os rendimentos e recursos declarados é indispensável que o responsável comprove individualizadamente, com documentação hábil e idônea, como deram origem aos depósitos em sua conta bancária.
A alegação de que em regra, cabe ao Fisco comprovar as suas alegações não pode ser acolhida.
Da Prova Pericial
O Recorrente requereu a realização de prova pericial nos termos do art. 18,  § 2º do Decreto 70.235/72 na impugnação(e-fls. 350 /351).
O recorrente alega que foi justamente para comprovar as consequências tributárias dos referidos depósitos bancários que o autuado solicitou prazo para efetuar diligências e a produção da prova pericial, o que foi negado ao argumento de que havia a obrigação da contribuinte guardar os documentos desde a edição da Lei nº 9.430/96.
Todavia, segundo alega, as normas são interpretadas de acordo com o caso concreto, e no presente caso, a quantidade de documentos necessários para a comprovação é tão grande que inviabiliza a juntada de toda papelada. Além disso, a matéria discutida nestes autos é muito complexa, o que justifica a produção de prova pericial para determinar corretamente a matéria tributável, e, uma vez negada a referida prova técnica, resta configurado o cerceamento ao direito de defesa, posto que o contribuinte busca provar, porém está impedida pela administração.
O acórdão de piso que julgou improcedente o pedido de prova pericial com o seguinte fundamento:
Com fundamento no art. 18 do Decreto nº 70.235, de 1972, com a redação dada pelo art. 1º da Lei nº 8.748, de 1993, cabe afastar os pedidos de perícias e diligências propostos pelo requerente, posto se tratar de medidas absolutamente prescindíveis, já que constam dos autos todos os elementos necessários ao julgamento.
A perícia e a diligência são provas de caráter especial, cabíveis nos casos em que a interpretação dos fatos demanda juízo técnico. Todavia, elas não integram o rol dos direitos subjetivos do autuado, podendo o julgador, se justificadamente entendê-las prescindíveis, não acolher o pedido. A jurisprudência administrativa, de forma reiterada e pacífica, chancela este entendimento, como exemplificam os acórdãos do Primeiro Conselho de Contribuintes, assim ementados:
(...)
A legislação de regência do processo administrativo fiscal, o Decreto nº 70.235, de 1972, no seu art. 16, III estabelece que a impugnação mencionará, entre outros requisitos, os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir.
E mais, o § 4º do sobredito dispositivo legal dispõe que a prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que: (a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior, (b) refira-se a fato ou a direito superveniente, (c) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidos aos autos.
Não há, portanto, como acolher o pleito do autuado de produção de provas e documentos após a fase impugnatória, vez que não se vislumbra nos autos qualquer uma das hipóteses de exceção elencadas na legislação de regência do processo administrativo fiscal e mencionadas no item precedente.
É cediço que a criação de regras de preclusão probatória decorre da necessidade de se garantir o andamento lógico do processo administrativo e que a adoção de uma informalidade absoluta, com direito à prova ilimitado, poderia levar a manipulações indesejáveis e à protelação injustificada de seu término.
Entendo que a decisão de primeira instância não merece reparos.
A autoridade julgadora de primeira instância administrativa indeferiu o pedido realizado pois entendeu :� se tratar de medidas absolutamente prescindíveis, já que constam nos autos todos os elementos necessários ao julgamento�.
O artigo 18 do Decreto nº 70.235/72 dispõe que a realização de diligências ou perícias é uma prerrogativa da autoridade julgadora, e não do impugnante, o que afasta a alegação de o indeferimento de perícia consubstanciaria o cerceamento de defesa.
Concordo com a decisão de primeira instância administrativa no sentido de que a prova pericial pretendida pela contribuinte seria prescindível. A avaliação da necessidade de se realizar a perícia participa da esfera da discricionariedade do aplicador e, assim, faço-me acompanhar de precedentes das três Seções de Julgamento que compõe este Conselho, conforme se depreende:
PROVA PERICIAL. DILIGÊNCIA. PRESCINDIBILIDADE.
Indefere-se o pedido de perícia ou de diligência quando o julgador administrativo, após avaliar o caso concreto, considera-las prescindíveis para o deslinde das questões controvertidas.
(CARF, 2ª Seção de Julgamento, 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária, Acórdão nº 2401004.612,
Rel. Conselheiro Cleberson Alex Friess, Sessão 08/02/2017)
PROVA PERICIAL. DESNECESSIDADE. INDEFERIMENTO.
O indeferimento do pedido de perícia não caracteriza cerceamento do direito de defesa, quando demonstrada a desnecessidade da produção de novas provas para formar a convicção da autoridade julgadora. (CARF, 3ª Seção de Julgamento, 2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária, Acórdão nº 3201000.617, Rel. Conselheiro Daniel Mariz Gudino, Sessão 02/02/2011)
PERÍCIA. REQUISITOS. INDEFERIMENTO.
Deve ser indeferido, por demonstrar intenção protelatória, o pedido de perícia para obter informações sem a demonstração da sua necessidade. (CARF, 3ª Câmara do 1º Conselho de Contribuintes, Acórdão nº 10323.470, Rel. Conselheiro Leonardo de Andrade Couto, Sessão 28/05/2008)
O recorrente pretende mediante perícia produzir prova que já deveria ter sido elaborada, documentada e já deveria ter apresentado para lastrear sua impugnação.
Houve indeferimento fundamentado de pedido de perícia, não havendo que se falar em razão disso de cerceamento do direito de defesa ou em violação do contraditório (Decreto n° 70.235, de 1972, art. 18, caput; e Súmula CARF n° 163).
Ressalto não ser cabível a conversão do presente julgamento em diligência, pois cabia ao recorrente a instrução da impugnação e do recurso com as provas documentais aptas a provar suas alegações, sendo indevida a transferência de tal ônus para a autoridade julgadora pela via transversa do pedido de perícia, ainda mais em grau recursal (Decreto n° 70.235, de 1972, art. 16, §§ 3°, 4° e 5°).
Voto por negar provimento ao pedido de diligência(perícia).
Da Alegada Realidade Fática 
Afirma que a prova pericial é fundamental para se chegar a realidade fática, visto que tanto o Auto de Infração quanto a decisão de primeira instância enquadraram todo o valor depositado nas contas correntes como rendimento tributável recebido de pessoa física, no entanto isso não é verdade. Alega que a decisão guerreada se equivocou ao analisar as declarações do contribuinte, ao passo que, conforme dito na fase procedimental, os depósitos são oriundos de bovinos e intermediação na compra e venda de bovinos. Portanto, alega que são duas as atividades desenvolvida pela contribuinte, e não apenas uma como quer fazer crer a fiscalização e a decisão de primeira instância. Logo, o Fisco não pode tributá-las como sendo apenas intermediação na compra e venda de bovinos, mormente estando sob a égide do princípio da legalidade.
Acerca da prova pericial, como já dito, entendo que seja prescindível.
Em relação aos depósitos bancários que seriam oriundos de � bovinos e intermediação na compra e venda de bovinos �, logo seriam duas atividades desenvolvidas pelo contribuinte, não podendo o Fisco tributá-las como sendo apenas intermediação na compra de bovinos, entendo que não assiste razão ao recorrente.
Conforme consta no Relatório de Procedimento fiscal (fls. 16/17) a autoridade autuante identificou que a atividade exercida pela autuada seria a compra e venda de bovinos:
a)Os demonstrativos de receitas auferidas em 2010, 2011 e 2012 � parte integrante dos livros caixas, com respectivas notas fiscais, mencionados no item 1.4(d) indicaram que as transações realizadas pela contribuinte envolveram unicamente a compra e venda de bovinos;
b) Segundo as informações transcritas no item 1.7, considere-se como fonte dos aportes nas contas correntes a venda de bovinos e eventuais operações de crédito e venda de imóveis;
(...)
d) Todas as contas correntes do contribuinte são de titularidade conjunta com sua esposa (Sra. Derci Ismeria), sendo que apenas ela fez resposta em relação e essas. Assim, serão aproveitadas as respostas feitas, extendendo-as ao Sr. cantidiano Alves com o mesmo critério utilizado, em vista inclusive ao que está mencionado nas letras (a) e (b), acima.
No Relatório de Procedimento Fiscal (fls. 16) da esposa, (processo : 10746.721354/201435) consta:
�e) Apesar de a Sra. Derci Ismeria possuir propriedade rural em seu nome � NIRF 01.69469.9900 , e apesar de haver declaração de imposto de renda de pessoa física (DIRPF), ano calendário 2012, em que se declara atividade rural, não é possível identificar nos documentos recebidos por essa fiscalização essa referida atividade, mas apenas a atividade econômica de compra e venda de bovinos�.
Quanto ao enquadramento da atividade de compra e venda � intermediação de bovinos, cumpre observar o exposto no art. 58 do Regulamento do Imposto de Renda � RIR (Decreto 3.000 de 26 de março de 1999), em vigor na época de ocorrência do fato gerador.
Art. 58. Considera-se atividade rural (Lei n º 8.023, de 12 de abril de 1990, art. 2º, Lei n º 9.250, de 1995, art.17, e Lei n º 9.430, de 1996, art. 59):
I a agricultura;
II a pecuária;
III a extração e a exploração vegetal e animal;
IV a exploração da apicultura, avicultura, cunicultura, suinocultura, sericicultura, piscicultura e outras culturas animais;
(...)
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica à mera intermediação de animais e de produtos agrícolas (Lei n º 8.023,de 1990, art. 2º, parágrafo único, e Lei n º9.250, de 1995, art .17). (grifou-se)
Identificando-se a atividade desenvolvida como de compra e venda de animais, sob qual incidem corretagens ou comissões, recorre-se ao inciso V, Art. 45 do RIR (Decreto 3.000 de 26 de março de 1999) que versa sobre os respectivos rendimentos auferidos.
Entendo que não há reparos a fazer no julgamento de primeira instância.
DO SIGILO BANCÁRIO
A constitucionalidade da obtenção de informações junto à instituição financeira é matéria que já foi decidida definitivamente pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 601.314, com repercussão geral:
Tema 225 - a) Fornecimento de informações sobre movimentações financeiras ao Fisco sem autorização judicial, nos termos do art. 6º da Lei Complementar nº 105/2001; b) Aplicação retroativa da Lei nº 10.174/2001 para apuração de créditos tributários referentes a exercícios anteriores ao de sua vigência. 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. DIREITO TRIBUTÁRIO. DIREITO AO SIGILO BANCÁRIO. DEVER DE PAGAR IMPOSTOS. REQUISIÇÃO DE INFORMAÇÃO DA RECEITA FEDERAL ÀS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. ART. 6º DA LEI COMPLEMENTAR 105/01. MECANISMOS FISCALIZATÓRIOS. APURAÇÃO DE CRÉDITOS RELATIVOS A TRIBUTOS DISTINTOS DA CPMF. PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DA NORMA TRIBUTÁRIA. LEI 10.174/01.
 1. O litígio constitucional posto se traduz em um confronto entre o direito ao sigilo bancário e o dever de pagar tributos, ambos referidos a um mesmo cidadão e de caráter constituinte no que se refere à comunidade política, à luz da finalidade precípua da tributação de realizar a igualdade em seu duplo compromisso, a autonomia individual e o autogoverno coletivo. 
2. Do ponto de vista da autonomia individual, o sigilo bancário é uma das expressões do direito de personalidade que se traduz em ter suas atividades e informações bancárias livres de ingerências ou ofensas, qualificadas como arbitrárias ou ilegais, de quem quer que seja, inclusive do Estado ou da própria instituição financeira. 
3. Entende-se que a igualdade é satisfeita no plano do autogoverno coletivo por meio do pagamento de tributos, na medida da capacidade contributiva do contribuinte, por sua vez vinculado a um Estado soberano comprometido com a satisfação das necessidades coletivas de seu Povo. 
4. Verifica-se que o Poder Legislativo não desbordou dos parâmetros constitucionais, ao exercer sua relativa liberdade de conformação da ordem jurídica, na medida em que estabeleceu requisitos objetivos para a requisição de informação pela Administração Tributária às instituições financeiras, assim como manteve o sigilo dos dados a respeito das transações financeiras do contribuinte, observando-se um translado do dever de sigilo da esfera bancária para a fiscal. 5. A alteração na ordem jurídica promovida pela Lei 10.174/01 não atrai a aplicação do princípio da irretroatividade das leis tributárias, uma vez que aquela se encerra na atribuição de competência administrativa à Secretaria da Receita Federal, o que evidencia o caráter instrumental da norma em questão. Aplica-se, portanto, o artigo 144, §1º, do Código Tributário Nacional.
6. Fixação de tese em relação ao item �a� do Tema 225 da sistemática da repercussão geral: �O art. 6º da Lei Complementar 105/01 não ofende o direito ao sigilo bancário, pois realiza a igualdade em relação aos cidadãos, por meio do princípio da capacidade contributiva, bem como estabelece requisitos objetivos e o translado do dever de sigilo da esfera bancária para a fiscal�.
 7. Fixação de tese em relação ao item �b� do Tema 225 da sistemática da repercussão geral: �A Lei 10.174/01 não atrai a aplicação do princípio da irretroatividade das leis tributárias, tendo em vista o caráter instrumental da norma, nos termos do artigo 144, §1º, do CTN�. 
8. Recurso extraordinário a que se nega provimento. (RE 601314, Relator(a): Min. EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 24/02/2016, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe198 DIVULG 15-09-2016 PUBLIC 16-09-2016).
Não prospera, destarte, a alegação de ofensa ao sigilo bancário.
Da Ausência de Notificação do Co-Titular.
O recorrente  diz que este Conselho já pacificou a matéria que trata da exigência de notificação de todos os co-titulares de conta bancária, inclusive com aprovação da Súmula CARF nº 29. Alega que no presente caso  a decisão de primeira instância não acatou a alegação da Recorrente, alegando que a intimação do co-titular teria sido efetuada. Sustenta que não houve a referida notificação ao co-titular.
No acórdão de piso consta:
Portanto, da leitura do art. 42, acima transcrito, se depreende que cabe ao titular da conta-corrente a obrigação de comprovar a origem dos créditos bancários. Sendo assim, no caso de contas em conjunto, existe a obrigatoriedade de intimação de todos os co-titulares, sob pena de nulidade do lançamento, por afronta expressa ao dispositivo legal antes referido. Frise-se que a intimação do co-titular foi efetuada, conforme consta no Relatório Fiscal, e conforme Termos de Intimação constantes do processo 10746.721354/2014-35.
No Relatório de procedimento fiscal consta:
� As razões para esse procedimento derivam das verificações obtidas no MPF 01.5.01.00-2013-00118-2, feito em desfavor da Sra Derci Ismeria Soares Alves (CPF xxx.xxx.xxx-xx), esposa do Sr. Cantidiano Alves Dourado. Nessa fiscalização, identificou-se no Banco HSBC conta corrente conjunta da Sra. Derci Ismeria Alves e do Sr. Cantidiano Alves Dourado. Segundo o Art. 42, § 6o, da Lei nº 9.430 de 27/12/1996, para tal situação impõe-se a abertura de procedimento fiscal em desfavor do(s) outro(s) titular(es) da conta corrente, o que resultou no atual procedimento.
(...)
1.5 - Informe-se não ter havido posicionamento do contribuinte em relação à conta corrente do arquivo �CC HSBC_xxx_xxxxxx (conjunta).xls�, sobre a qual houve intimação no TIPF. Houve resposta apenas por parte de sua esposa � Sra. Derci Ismeria � no TCIF01 feito a ela, sendo posto em todos os campos de crédito a seguinte observação: �Movimentação refere-se a única e exclusivamente as atividades de comercialização e intermediação de bovinos�. Importante relatar que ambas as respostas, do TIPF para o Sr. Cantidiano Alves, e para o TCIF01 para a Sra. Derci Ismeria, foram feitas por intermédio do mesmo Procurador - Sr. Carlos Alves Magalhães.
(...)
1.6 � Em 28/10/2014 (AR / ECT nº SA 35949119 7 BR) o contribuinte teve ciência do TERMO DE CONSTATAÇÃO E INTIMAÇÃO FISCAL N°02 (TC IF02), no qual se solicitou o seguinte: a) Informações sobre as contas correntes conjuntas entre o fiscalizado e sua esposa � Sra. Derci Ismeria - nos Bancos do Brasil e da Amazônia � arquivos �CC BB_xxx-x_xxxx-x (conjunta).xls� e �CC BASA_xx_xxxxx (conjunta).xls� além de se facultar a ele resposta sobre a conta corrente conjunta no HSBC � arquivo �CC HSBC_xxx_xxxxx (conjunta).xls�, que teve resposta antes apenas por parte de Sra Derci Ismeria (vide item 1.5, acima). Novamente, assim como no TIPF, solicitou-se para cada lançamento os respectivos documentos que embasaram o recebimento do crédito (exs.: Notas fiscais; Contratos de venda de mercadorias, bens móveis ou imóveis ou semoventes; Registros cartoriais ou outras provas que indiquem inequivocamente as origens dos recursos); b) Contribuinte foi intimado a apresentar os demonstrativos sintéticos de despesas incorridas no anos 2010, 2011 e 2012, com respectivos comprovantes, elementos esses que constituem parte integrante dos livros caixa de 2010, 2011.
1.7 � Como resposta o contribuinte encaminhou o requerido no item 1.6 (b). Em relação às contas conjuntas mantidas com sua esposa aproveita-se a resposta dela que enviou pendrive com os arquivos "CC HSBC_xxx_xxxxxx (conjunta).xls", "CC BASA_xx_xxxxx (conjunta).xls" e "CC BB_xxx-x_xxxx-x (conjunta).xls" em que se atesta o seguinte para os créditos arrolados nas planilhas: Para 2010 e 2011: "Refere-se a empréstimos bancários de crédito rurais e pessoal e intermediação de compra e venda de bovinos"; Para 2012: "Refere-se a transação imobiliária (venda de imóvel), empréstimos bancários de crédito rurais e pessoal e intermediação de compra e venda de bovinos". O arquivo "CC HSBC_xxx_xxxxxx (conjunta).xls" possui duas linhas com registros diferenciados que serão comentados no item 4.3.
Conclui-se que a Sra. Derci Ismeria Soares Alves (outra titular das contas) foi devidamente notificada através do MPF 01.5.01.00-2013-00118-2, conforme Termos e Intimações constantes do processo nº  10746.721354/2014-35, logo foi cumprido o contido no artigo parágrafo 6º do artigo 42 da Lei 9.430/96, o que de pronto afasta a aplicação da Súmula CARF nº 29.
Da Atividade de Compra e Venda de Bovinos
Narra que �neste tópico vamos concentrar na atividade de intermediação na compra e venda de bovinos, que foi a atividade eleita pelo auditor fiscal para enquadrar os depósitos como rendimentos do trabalho não assalariado recebidos de pessoa física�.
Declara que a fiscalização entendeu que todo valor depositado nas contas bancárias seriam rendimentos da atividade de intermediação de negócio, todavia, essa não é a realidade dos fatos.
Explica que �na atividade da autuada, os produtores, digam-se pequenos produtores, encaminham os seus animais para o leilão, que oferece aos compradores. Uma vez efetivada a negociação, os compradores embarcam o rebanho e depositam todo o valor relativo ao pagamento dos animais na conta bancária do leilão. Posteriormente, o leilão efetua o pagamento aos produtores, descontando a comissão pela intermediação na venda�. Assim, segundo alega, o que de fato é receita da atividade de intermediação é apenas a comissão, que no presente caso gira em torno de 5% (cinco por cento) do valor depositado.
Com essas considerações, afirma que é justamente aqui que reside a necessidade de uma perícia/auditoria para esclarecer qual foi realmente o valor da receita da atividade de intermediação de negócio. 
Induz que �imaginar que todo aquele valor depositado nas contas bancária são receitas de intermediação de negócios foge totalmente da realidade local�.
Volto a ratificar o entendimento já firmado de que a prova pericial pretendida pelo contribuinte é prescindível.
Cabe ao titular da conta corrente a obrigação de comprovar a origem dos créditos bancários. Comprovar a origem do depósito não é apenas comprovar de onde veio o dinheiro, mas também comprovar a natureza destes ingressos.
O recorrente não comprovou suas alegações, logo não há motivo para modificar o julgado.
Do Alegado erro de Enquadramento.
Sustenta que a fiscalização errou na determinação da base de cálculo e no enquadramento legal ao considerar toda a quantia depositada nas contas correntes como rendimento.
Afirma que há contradição no relatório do Auto de Infração, tendo em vista que o Auditor concluiu se tratar de compra e venda de bovinos e autuou a contribuinte por omissão de receita do trabalho não assalariado, inclusive imputando lhe multa isolada por omissão do carnê-leão.
Diz que no presente caso a autoridade administrativa desconsiderou a atividade rural da então fiscalizada, atendendo a critérios subjetivos e arbitrários, posto que não previstos em lei, sendo o presente auto de infração nulo de pleno direito.
Entendo que as essa alegações se confundem com as constantes no item Da Alegada Realidade Fática, cujas razões uso integralmente para negar provimento ao recurso no que se refere ao item em questão.
Da Multa Isolada
O Recorrente alega que tendo em vista que o auditor fiscal concluiu tratar-se de atividade de compra e venda de bovinos, ou seja, atividade mercantil, não é cabível a multa isolada, uma vez que não há previsão para tanto.
Entretanto, no que se refere à aplicação da multa isolada, considera-se questão preclusa neste Colegiado por não constar da impugnação ao Auto de Infração qualquer manifestação nesse sentido, razão pela qual não se deve conhecer desta matéria, por se tratar de questão nova trazida aos autos somente na fase recursal.
Do Erro de Metodologia aplicada
Sustenta que durante o procedimento fiscal restou constatada a existência de uma segunda pessoa envolvida com a atividade autuada e que a referida pessoa é a Sra. Derci Ismeria Soares Alves (esposo do recorrente).
De igual forma, constatou-se a existência de duas contas correntes conjuntas e que a atividade de compra e venda de gado é desenvolvida pelos dois contribuintes numa verdadeira sociedade de fato.
Dessa forma, seja pelo regime de casamento, seja pela sociedade de fato, o tratamento correto seria somar todas as receitas e todas as despesas da atividade e, posteriormente, dividir em duas partes, para apurar o rendimento de cada um dos contribuintes.
Apresenta planilhas (fls.447/450) para demonstrar o quanto de Imposto de Renda é realmente devido por cada uma das atividades desempenhadas (rural e intermediação), esclarecendo que o valor por ela apurados nas referidas planilhas, o imposto devido por ele é de 50% (cinquenta por cento) cabendo a outra metade a Sra. Derci.
De outro giro, afirma que a auditoria analisou os documentos e firmou no sentido de que todos os depósitos foram comprovados e que as receitas vinculadas aos referidos depósitos não teriam sido declaradas, residindo aí a razão da presente autuação.
Porém, alega que é de fácil constatação que as receitas foram declaradas, tanto que foram utilizadas pela fiscalização como critério de proporcionalização de créditos em contas correntes conjuntas conforme relatório de fls. 86.
Além disso, sustenta haver equívoco na apuração do valor da receita, tendo em vista que são vários os depósitos cujo depositante é o próprio favorecido conforme se infere do relatório de fls. 187/206 do processo 10476.721.354-35, e, portanto, devem ser excluídos do cômputo da receita bruta, que foi transportada para o relatório CÁLCULO FINAL DO IMPOSTO às fls. 170, no item valor líquido depósitos.
Entendo que não assiste razão ao recorrente.
Os crédito oriundos de contratação de empréstimo, resgate de aplicação financeira e transferências realizadas pelo próprio contribuinte foram devidamente excluídos pela fiscalização como pode se ver no Relatório do Procedimento Fiscal (fls. 26).
4.4 - Em relação à manifestação da contribuinte, no item acima, de que nos depósitos há valores recebidos de bancos como empréstimos bancários de crédito rural e pessoal, reafirma-se que essa fiscalização fez antes das intimações TIPF e TCIF02 (vide item 1.3 e 1.6) exclusão de créditos oriundos de contratação de empréstimos, resgates de aplicações financeiras, estornos diversos, ou transferências oriundas da própria contribuinte, não sendo identificado nada mais a excluir.
O Sujeito Passivo não apresentou nada que comprovasse o que alega.
A exclusão de créditos oriundos de contratação de empréstimos, resgates de aplicações financeiras, estornos diversos, ou transferências oriundas do próprio contribuinte foram devidamente observados pela fiscalização.
Do Ganho de Capital.
Aduz que o cerne da questão reside em saber se ocorreu ganho de capital decorrente da venda de imóvel rural ou se houve a equiparação da pessoa física à pessoa jurídica. Afirma que não há dúvidas de que no caso houve a equiparação, no entanto, a decisão de primeira instância manteve a exação baseado em premissas falsas, pois teria considerado que o loteamento ocorreu depois da venda e pela Caixa Econômica Federal, contudo, o referido loteamento se deu quase um ano antes da venda e por iniciativa da autuada.
Consta no acórdão de piso que :
No que se refere a tributação sobre ganho de capital sobre a venda do imóvel matrícula 8.238 no SRI de Gurupi, tendo 90,485 Ha e denominação �Parte remanescente da Chácara 123�, constata-se, conforme contrato de compra e venda (fls.. 744/756), que posteriormente à venda, foi criada a matrícula 31.124 no mesmo SRI, ficando a área total de 88,0142 Ha com a denominação �Chácara 123-B�, havendo a criação do �Loteamento João Lisboa da Cruz�. Ou seja, o interesse da criação do loteamento (criado após a venda do imóvel) foi do comprador, a Caixa Econômica Federal, e não dos vendedores. Para estes últimos o que restou comprovado é que intentaram vender um imóvel único. Desta forma, não cabe a subsunção ao que prescreve o § 1º, III, do art. 150 do RIR/99:
Conforme se infere da Certidão de Inteiro Teor da matrícula n º31.124 (fls. 330/340), consta (R-2/31.124) o implemento do loteamento João Lisboa da Cruz com data de 23/08/2010. O contrato de compra e venda tem como data 29/12/2011 (fls. 322). O implemento do loteamento João Lisboa da Cruz foi em uma data anterior a venda, inclusive é citado no contrato de compra e venda.
Entendo que a equiparação da pessoa física à pessoa jurídica é medida que se impõe, razão pela qual dou provimento ao recurso nesse ponto, com o fim de que, o Imposto de Renda incidente sob o ganho de capital resultante da alienação do imóvel em questão, seja tributado pela pessoa jurídica( Art. 151, I, do Decreto nº 3000, de 26 de março de 1999 (Regulamento do Imposto de Renda � RIR/99).

CONCLUSÃO
Isso posto, voto por CONHECER do recurso voluntário, e dar-lhe parcial provimento para excluir do lançamento o valor relativo ao ganho de capital resultante da alienação do imóvel. 
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(documento assinado digitalmente)

Miriam Denise Xavier - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Wilsom de Moraes Filho - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Jose Luis Hentsch
Benjamin Pinheiro, Rayd Santana Ferreira, Wilsom de Moraes Filho, Matheus Soares Leite,
Marcelo de Sousa Sateles (suplente convocado), Ana Carolina da Silva Barbosa, Guilherme Paes
de Barros Geraldi, Miriam Denise Xavier (Presidente).

Relatério

Contra o contribuinte acima identificado foi lavrado Auto de Infracdo de Imposto
de Renda da Pessoa Fisica, ciéncia em 11/12/2014 (fl. 03), acostado as fls. 03/07 e 08/30,
relativo ao Exercicio 2013, ano calendario 2012, que lhe exige créditos tributarios nos valores de
R$ 40.497,57 (IRPF, multa de oficio, juros de mora e multa isolada) e R$ 269.684,61 (IRPF
sobre ganho de capital, multa de oficio e juros de mora).

O Relatério de Procedimento Fiscal (fls. 8/29) esclarece que as razdes para esse
procedimento derivam das verificacbes obtidas no MPF 01.5.01.00-2013-00118-2, feito em
desfavor da Sra Derci Ismeria Soares Alves ), esposa do Sr. Cantidiano Alves Dourado. Nessa
fiscalizacdo, identificou-se no Banco HSBC conta corrente conjunta da Sra. Derci Ismeria Alves
e do Sr. Cantidiano Alves Dourado. Segundo o Art. 42, § 60, da Lei n® 9.430 de 27/12/1996, para
tal situacdo impGe-se a abertura de procedimento fiscal em desfavor do(s) outro(s) titular(es) da
conta corrente, o que resultou no atual procedimento.

Verificou-se igualmente que foi alienado imovel rural na cidade de Gurupi que era
de posse de ambos os integrantes do casal, 50 % para cada um. Como houve fiscalizacdo em
desfavor da Sra. Derci Ismeria acerca do imposto de renda sob os ganhos de capital envolvidos
na alienacdo, demonstrou-se igualmente necessario que fosse aberta fiscalizacdo em desfavor de
Seu esposo.

O lancamento decorreu em face da apuracéo das infragdes:

a) Valores creditados em contas correntes do contribuinte, que tiveram origem
comprovada como oriundos de intermediacdo/comercializacdo de bovinos, considerados
rendimentos sujeitos a tributagcdo na Declaracdo de Ajuste Anual;

b) Imposto de Renda incidente sob o ganho de capital resultante da alienacéo de
imovel situado no perimetro suburbano da cidade de Gurupi-TO, tendo inscricdo de imovel rural
perante a Receita Federal (NIRF) n°® 3.772.848-2.

Considere-se como fonte dos aportes nas contas correntes a venda de bovinos e
eventuais operacdes de crédito e venda de imoveis. N&o se apresentou qualquer outra informacéo
acerca de aportes de valores que ndo foram declarados em DIRPF (aluguéis, vendas de producéo,
venda de bens moveis ou imoveis).

Todas as contas correntes do contribuinte sdo de titularidade conjunta com sua
esposa (Sra. Derci Ismeria), sendo que apenas ela fez resposta em relagdo a essas. Assim, serdo
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aproveitadas as respostas feitas, extendendo-as ao Sr. cantidiano Alves com o0 mesmo critério
utilizado.

O contribuinte apresentou impugnacéo (fls. 349/371 e 375/405), com as principais
alegacOes, em sintese, com base nos topicos a seguir:

(Fls. 349/371)

Breve Sintese da Autuacé&o.

PRELIMINAR-REQUERIMENTO DE PRAZO SUPLEMENTAR

Da Realidade dos Fatos

Nulidade da Autuacéo.

Da Atividade Exercida Pela Impugnante

Dividas Existentes em nome da impugnante

Da impossibilidade de prevalecer a base de calculo apontada na presente autuacdo

Do Cerceamento do direito de defesa

Dos Pedidos e Requerimentos

(Fls 375/405)

1 Fatos

1.1 Resumo da Ocorréncia

2 Direito

2.1 Equiparacéo da Pessoa Fisica/Pessoa Juidica

2.2 Calculo do Imposto de Renda Lucro Presumido.

2.3. Célculo da Contribuicdo Social Sobre o Lucro Liquido.

2.4 Calculo do Pis e da Cofins.

2.5 Carga Tributéaria Total

3. Requerimentos

Foi proferido o acorddo 01-31.847 - 22 Turma da DRJ/BEL (fls.408/424) que por
unanimidade de votos julgou improcedente a impugnacéo.

A seguir transcrevo a ementa do acérddo recorrido:
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Exercicio: 2012
DEPOSITOS BANCARIOS DE ORIGEM COMPROVADA

Os valores cuja origem houver sido comprovada, que ndo houverem sido
computados na base de calculo dos impostos e contribuicdes a que
estiverem sujeitos, submeter-se-40 as normas de tributacdo especificas
previstas na legislacdo vigente a época em que auferidos ou recebidos.

DEPOSITOS BANCARIOS DE ORIGEM NAQ COMPROVADA.
CONTA CONJUNTA. FALTA DE INTIMACAO DE UM DOS
TITULARES. NULIDADE. SUMULA N° 29 DO CARF.

Todos os co-titulares da conta bancaria devem ser intimados para
comprovar a origem dos depdsitos nela efetuados, na fase que precede a
lavratura do Auto de Infracdo com base na presuncéo legal de omissdo de
receitas ou rendimentos.

GANHO DE CAPITAL.



Fl. 4 do Ac6rddo n.° 2401-011.198 - 22 Sejul/4% Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n° 10746.721379/2014-39

Serdo equiparadas as pessoas juridicas apenas aquelas pessoas fisicas que
assumirem a iniciativa e a responsabilidade de incorporagdo ou
loteamento em terrenos urbanos ou rurais, a partir da data que a
documentacao for arquivada no Registro Imobiliario, nos termos do art.
151, inciso 1, do RIR/99, mesmo que o intuito principal do
empreendimento ndo seja o lucro.

Impugnacdo Improcedente
Crédito Tributario Mantido

Cientificado do Acorddo em 20/05/2015 (conforme documento a fls. 432), o
contribuinte apresentou recurso voluntario em 19/06/2015, e-fls. 434/454, que contém, em
sintese:

Razéo do Recurso

1.Dos Fatos

2. A Deciséo de Primeira Instancia.
3. Mérito

3.1 Depdsitos Bancérios.

Tanto o auto de infracdo como a decisdo de primeira instancia esta firme no art.
42 da Lei 9.430/1996, que estabelece presuncao relativa da ocorréncia do fato gerador.

O proprio auditor reconheceu tratar-se de venda de bovinos. Ndo se fala em
provar a origem dos depdsitos, mas sim as consequéncias tributérias destes.

3.1.1 Prova Pericial

Para comprovar as consequéncias tributarias dos referidos depdsitos bancarios que
0 autuado pediu prazo para efetuar diligéncias e producéo de prova pericial, o que foi negado ao
argumento de que havia a obrigagéo da contribuinte guardar os documentos desde a edic¢ao da lei
9.430/96.

No presente caso a quantidade de documentos necessarios para a comprovacao é
tdo grande que inviabiliza a juntada de toda a papelada.

A matéria discutida nestes autos € muito complexa, o que justifica a producéo de
prova pericial para determinar corretamente a matéria tributavel.

Um vez negada a producdo de prova pericial, configurada esta o cerceamento ao
direito de defesa, posto que a contribuinte busca provar porém esta impedida pela administracéo.

3.1.2 Realidade Fatica

A prova pericial é fundamental para se chegar a realidade fatica, visto que tanto o
auto de infracdo quanto a decisdo de primeira instancia enquadraram todo o valor depositado nas
contas correntes como rendimento tributavel recebido de pessoa fisica, no entanto isto nao é
verdade.

Os depdsitos sdo oriundos de venda de bovinos e intermediacdo na compra e
venda de bovinos.

S0 duas atividades, sdo duas origens e duas também sdo as naturezas das
referidas receitas.
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O fisco ndo pode tributa-las como sendo apenas intermediacdo na compra e venda
de bovinos, mormente estando sob a égide do principio da legalidade.

3.1.3 Quebra do Sigilo Bancério
Pode e deve ser aplicada a decisdo do STF ao caso concreto.
3.14. Auséncia de Notificacdo do CO-TITULAR

O CARF ja debateu a respeito da exigéncia da notificagdo de todos os co-titulares
da conta bancaria e aprovou a sumula CARF n°29.

O Co-Titular ndo foi notificado.

A decisdo de primeira instancia da conta que a intimacdo consta no Relatorio
Fiscal e nos Termos de intimagao do processo n © 10746.721354/2014-35.

Constar no relatorio ndo é a mesma coisa que intimar e quanto aos termos de
intimagéo do processo n ° 10746.721354/2014-35 , estas cuidam de outro processo em que se
busca apurar possiveis débitos tributaveis do co-titular, portanto, assunto diverso do tratado aqui.

3.1.5Atividade de Compra e Venda de Bovinos

Os pequenos produtores encaminham seus animais para o leildo, que os oferece
aos compradores. Uma vez efetivada a negociacdo, os compradores embarcam o rebanho e
depositam todo o valor relativo ao pagamento dos animais na conta bancaria do leildo.
Posteriormente o leildo efetua o pagamento aos produtores, descontando a comissdo pela
intermediacao.

A receita da atividade de intermediacdo é apenas a comissdo, que gira em torno de
5%.

E aqui que reside a necessidade de pericia/auditoria para esclarecer qual foi
realmente o valor da receita da atividade de intermediacdo de negocio.

Tal raciocinio leva a conclusdo que a autuada tinha uma renda proxima de um
milhdo de reais por més, valor improvavel para intermediacdo de bovino numa regido, cujo
plantel de bovino ndo passa de 100.000 cabe¢as como é o caso da cidade de Gurupi-TO.

3.1.6 Erro no enquadramento.

Conforme se depreende das conclusGes do auditor, expostas no relatorio, mais
precisamente no item 4.1, os depo6sitos sdo oriundos da comercializa¢do de bovinos.

A auditoria produziu um documento denominado calculo final do imposto de
renda acrescimos-Rendimentos em Movimentacdo Financeira no qual disponibilizou as receitas
e as despesas da atividade comercializagdo de bovino, numa demonstragdo de apuracdo de lucro
da atividade mercantil

No entanto, enquadrou a atividade da autuada no art. 45, V, do RIR o qual trata de
corretagens e comissdes dos corretores, leiloeiros e despachantes, seus prepostos e adjuntos.

Corretagens e comissfes sdo calculadas em relagdo percentual e nunca em
confrontacdo entre receitas e despesas.

Sendo a atividade administrativa de langamento vinculada(art. 142 do CTN), o
engquadramento deve pautar pela legalidade a ndo pela vontade do audito.
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Vislumbra-se no auto de infracdo e no relatério, uma contradicdo muito
acentuada, j& que o auditor concluiu se tratar de compra e venda de bovinos e autuou a
contribuinte por omissao de receita do trabalho ndo-assalariado, inclusive, imputando-lhe multa
isolada por omisséo de carné ledo.

Como no caso concreto a autoridade administrativa desconsiderou a atividade
rural do entdo fiscalizado, atendendo a critérios subjetivos e arbitrarios, posto que ndo previstos
em lei, o auto de infracdo € nulo de pleno direito.

O auditor deveria certificar os requisitos contidos no art. 3° da IN SRF 257/02 .

Além de tudo disso, enquadrou a atividade da contribuinte como sendo trabalho
ndo assalariado, quando na verdade deveria equiparar a pessoa juridica(art. 150, 1° do RIR).

Porquanto o auto de infracdo é nulo de pleno direito devido a erro no
enquadramento do fato e consequentemente erro na determinacdo da matéria tributavel.

3.1.7 Multa Isolada

Como o auditor concluiu tratar-se de atividade de compra e venda de bovinos, ou
seja, atividade mercantil, ndo € cabivel a multa isolada, uma vez que ndo ha previsao legal.

O auditor ndo comprovou que 0s supostos rendimentos sdo oriundos de pessoa
fisica.
3.1.8 Erro na metodologia aplicada

O tratamento correto seria somar todas as receitas e todas as despesas da atividade
e posteriormente dividir em duas partes, para apurar o rendimento de cada um dos contribuintes.

E necessario segregar as receitas da atividade mercantil, ou seja, definir quanto
dos depositos é atividade mercantil e quanto € atividade de intermediacéo.

Uma vez segregados as receitas da atividade rural e receitas de intermediacao,
calcularemos o imposto de renda para cada uma das atividades.

Importante salientar que no imposto de renda sobre atividade rural o periodo de
apuracao é anula e sobre a atividade a intermediacdo mensal.

A auditoria analisou todos os documentos e firmou no sentido de que todos 0s
depdsitos foram comprovados e que as receitas vinculadas aos referidos depdsitos ndo teriam
sido declarados, residindo ai a razdo da autuag&o.

E facil constatar que as receitas foram declaradas. Tanto é verdade que tais
receitas foram utilizadas pela fiscalizacdo conforme relatério de fls. 86.

Além de tudo isso, hd também equivoco na apuragdo do valor da receita, tendo em
vista que sdo varios depositos cujo depositante € o proprio favorecido, como se pode perceber do
relatorio fls. 187/206 do processo 10476.721.354-35, 0s quais consta na coluna histérico 22 linha.

Os depositos efetuados pela propria correntista devem ser excluidos do computo
da receita bruta, que foi transportada para o relatério Célculo final do imposto as fls. 170 no item
valor liquido depdsitos.

3.2 Do Suposto Ganho de Capital
3.2.1 Equiparagédo Pessoa Fisica/ Pessoa Juridica.
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Para a decisao de primeira instancia o loteamento ocorreu depois da venda e pela
Caixa Econémica Federal, contudo, é facil certificar que o loteamento se deu quase um ano antes
e por iniciativa da autuada.

A iniciativa e a responsabilidade pelo loteamento sdo do autuado. O loteamento
foi averbado no SRI em 18/10/2010, conforme certiddo juntada as fls. 331 e a compra e venda sé
foi efetivada em 29/12/2011, como pode ser verificado as folhas 310/323.

A premissa contida na decisdo de primeira instancia de que o loteamento foi
criado apds a venda cai por terra diante da comprovagéo do contrario.

3.2.2 Denuncia Espontanea na Equiparagdo Pessoa Fisica /Juridica

O CNPJ da equiparacdo foi criado em 09/01/2012 (fls. 398) as DCTF’s foram
transmitidas para base de dados da Receita Federal em 27/06/2012 (fls. 394/397) e o
parcelamento foi efetivado em 30/07/2012 (fls. 399), configurando a denlncia espontanea na
data da entrega da DCTF’s, quando o contribuinte declarou a Receita Federal do Brasil a
existéncia do débito.

O procedimento Fiscal sé foi iniciado em 10/07/2014 (fls. 59/62), portanto, mais
de um ano depois da denuncia espontanea.

E o Relatério.

Voto

Conselheiro WILSOM DE MORAES FILHO, Relator.
ADMISSIBILIDADE

O recurso voluntéario foi oferecido no prazo legal, assim, deve ser conhecido.
Dos Depositos Bancarios

O recorrente alega que o art. 42 da Lei n® 9.430/9 “ndo ¢ verdade pronta e acabada
é, de fato, uma inversdo do 6nus da prova, posto que, em regra, cabe ao Fisco comprovar as suas
alegacdes”. Diz ainda que “o proprio auditor ja reconheceu tratar-se de venda de bovinos
conforme item 4.1. do relatério de procedimento fiscal as folhas 16 (...)”. Ndo se fala mais em
provar a origem dos depdsitos, mas sim as consequéncias tributarias destes.

Entendo que n&o assiste razao ao recorrente.

A tributacdo com base em depdsitos bancarios, a partir de 01/01/97, € regida pelo
art. 42 da Lei n° 9.430, de 27/12/1996, publicada no DOU de 30/12/1996, que instituiu a
presuncdo de omissao de rendimentos com base em depoésitos bancarios, quando o contribuinte,
regularmente intimado, ndo comprovasse mediante documentacdo habil e idénea a origem dos
recursos utilizados nessas operagoes.

O referido dispositivo legal estabelece uma presungdo legal de omissdo de
rendimentos com base em depdsitos bancarios, condicionada a falta de comprovagdo dos
recursos. Permitiu-se que se considerasse ocorrido o fato gerador quando o sujeito passivo nao
comprovasse os créditos efetuados em sua conta bancaria.
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Desta forma, presume-se o rendimento quando o titular da conta ndo comprova a
origem dos créditos efetuados, caracterizando o fato gerador e, consequentemente, sobre tais
rendimentos deve incidir o imposto sobre a renda.

Esclarece-se que o que se tributa ndo sdo os depdsitos bancérios, mas a omissdo
de rendimentos por eles representados, o qual configura inegavel disponibilidade econémica.

A comprovacédo da origem a que aduz o legislador deve ser de modo a revelar a
natureza dos valores depositados, possibilitando a autoridade fiscal auditar o cumprimento das
obrigag0es tributarias pelo beneficiario dos depositos, averiguando se eles foram submetidos as
normas de tributacao especificas vigentes a época em que os rendimentos foram auferidos.

E necessario que a comprovagéo da origem possibilite determinar, com certeza,
se os valores creditados sdo ou ndo rendimentos tributaveis na pessoa fisica, uma vez que a
norma legal determina que, na hip6tese de comprovacdo da origem, o agente do Fisco deve
verificar se os valores sdo tributaveis, e sendo tributaveis, se foram submetidos a tributacéo pelo
contribuinte.

A comprovacdo da origem dos recursos deve ser individualizada, ou seja, ha que
existir correspondéncia de datas e valores constantes da movimentagdo bancéria, ou, a0 menos,
uma correlacdo muito bem demonstrada, a fim de que se tenha certeza inequivoca da
procedéncia dos creditos movimentados, consoante 0 §3° do art. 42 da Lei n® 9.430/1996.

Deste modo, ndo sendo possivel determinar a natureza dos valores depositados,
estes devem ser considerados como rendimentos omitidos.

Quanto aos sinais exteriores de riqueza, a Sumula CARF n° 26, assim disp0e:

A presuncéo estabelecida no art. 42 da Lei n°® 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o
consumo da renda representada pelos depdésitos bancérios sem origem comprovada.

Os rendimentos e recursos declarados ndo sdo suficientes em si mesmos para
comprovar a origem dos depositos, uma vez que a presuncao legal é de que os depositos de
origem ndo comprovada correspondem a rendimentos omitidos. O que foi declarado nao foi
omitido. Logo, mesmo para os rendimentos e recursos declarados é indispensavel que o
responsavel comprove individualizadamente, com documentacdo habil e idénea, como deram
origem aos depositos em sua conta bancaria.

A alegacdo de que em regra, cabe ao Fisco comprovar as suas alegacfes ndo pode
ser acolhida.

Da Prova Pericial

O Recorrente requereu a realizacdo de prova pericial nos termos do art. 18, § 2°
do Decreto 70.235/72 na impugnacéo(e-fls. 350 /351).

O recorrente alega que foi justamente para comprovar as consequéncias tributarias
dos referidos depdsitos bancarios que o autuado solicitou prazo para efetuar diligéncias e a
producdo da prova pericial, o que foi negado ao argumento de que havia a obrigacdo da
contribuinte guardar os documentos desde a edic¢do da Lei n° 9.430/96.

Todavia, segundo alega, as normas séo interpretadas de acordo com 0 caso
concreto, e no presente caso, a quantidade de documentos necessarios para a comprovacao € tao
grande que inviabiliza a juntada de toda papelada. Além disso, a matéria discutida nestes autos €
muito complexa, o que justifica a producdo de prova pericial para determinar corretamente a
matéria tributavel, e, uma vez negada a referida prova técnica, resta configurado o cerceamento
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ao direito de defesa, posto que o contribuinte busca provar, porém estd impedida pela
administragao.

O acordao de piso que julgou improcedente o pedido de prova pericial com o
seguinte fundamento:

Com fundamento no art. 18 do Decreto n° 70.235, de 1972, com a redag&o dada pelo art.
1° da Lei n° 8.748, de 1993, cabe afastar os pedidos de pericias e diligéncias propostos
pelo requerente, posto se tratar de medidas absolutamente prescindiveis, ja que constam
dos autos todos os elementos necessarios ao julgamento.

A pericia e a diligéncia sdo provas de carater especial, cabiveis nos casos em que a
interpretacdo dos fatos demanda juizo técnico. Todavia, elas ndo integram o rol dos
direitos subjetivos do autuado, podendo o julgador, se justificadamente entendé-las
prescindiveis, ndo acolher o pedido. A jurisprudéncia administrativa, de forma reiterada
e pacifica, chancela este entendimento, como exemplificam os acérddos do Primeiro
Conselho de Contribuintes, assim ementados:

()
A legislagdo de regéncia do processo administrativo fiscal, o Decreto n® 70.235, de
1972, no seu art. 16, Ill estabelece que a impugnacdo mencionard, entre outros

requisitos, os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de
discordancia e as razfes e provas que possuir.

E mais, 0 § 4° do sobredito dispositivo legal dispde que a prova documental sera
apresentada na impugnacao, precluindo o direito de o impugnante fazé-lo em outro
momento processual, a menos que: (a) fiqgue demonstrada a impossibilidade de sua
apresentacdo oportuna, por motivo de forga maior, (b) refira-se a fato ou a direito
superveniente, (c) destine-se a contrapor fatos ou razdes posteriormente trazidos aos
autos.

N&o h4, portanto, como acolher o pleito do autuado de produgdo de provas e
documentos ap6s a fase impugnatéria, vez que ndo se vislumbra nos autos qualquer uma
das hipoteses de excegdo elencadas na legislacdo de regéncia do processo administrativo
fiscal e mencionadas no item precedente.

E cedigo que a criacio de regras de preclusio probatéria decorre da necessidade de se
garantir o andamento légico do processo administrativo e que a adogdo de uma
informalidade absoluta, com direito a prova ilimitado, poderia levar a manipulacGes
indesejaveis e a protelagdo injustificada de seu término.

Entendo que a decisdo de primeira instancia ndo merece reparos.

A autoridade julgadora de primeira instancia administrativa indeferiu o pedido
realizado pois entendeu :” se tratar de medidas absolutamente prescindiveis, ja que constam nos
autos todos os elementos necessarios ao julgamento”.

O artigo 18 do Decreto n® 70.235/72 dispde que a realizacdo de diligéncias ou
pericias € uma prerrogativa da autoridade julgadora, e ndo do impugnante, o que afasta a
alegacdo de o indeferimento de pericia consubstanciaria o cerceamento de defesa.

Concordo com a decisdo de primeira instancia administrativa no sentido de que a
prova pericial pretendida pela contribuinte seria prescindivel. A avaliacdo da necessidade de se
realizar a pericia participa da esfera da discricionariedade do aplicador e, assim, fago-me
acompanhar de precedentes das trés Secdes de Julgamento que compde este Conselho, conforme
se depreende:

PROVA PERICIAL. DILIGENCIA. PRESCINDIBILIDADE.
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Indefere-se o pedido de pericia ou de diligéncia quando o julgador administrativo, ap6s
avaliar o caso concreto, considera-las prescindiveis para o deslinde das questdes
controvertidas.

(CARF, 2% Secdo de Julgamento, 4 Camara / 1® Turma Ordinaria, Acorddao n°
2401004.612,

Rel. Conselheiro Cleberson Alex Friess, Sessdo 08/02/2017)
PROVA PERICIAL. DESNECESSIDADE. INDEFERIMENTO.

O indeferimento do pedido de pericia ndo caracteriza cerceamento do direito de defesa,
quando demonstrada a desnecessidade da producdo de novas provas para formar a
convicgdo da autoridade julgadora. (CARF, 3% Secdo de Julgamento, 28 Camara / 12
Turma Ordindria, Acorddo n° 3201000.617, Rel. Conselheiro Daniel Mariz Gudino,
Sesséo 02/02/2011)

PERICIA. REQUISITOS. INDEFERIMENTO.

Deve ser indeferido, por demonstrar intencdo protelatdria, o pedido de pericia para obter
informagdes sem a demonstracdo da sua necessidade. (CARF, 3* Camara do 1°
Conselho de Contribuintes, Acorddo n® 10323.470, Rel. Conselheiro Leonardo de
Andrade Couto, Sessao 28/05/2008)

O recorrente pretende mediante pericia produzir prova que ja deveria ter sido
elaborada, documentada e ja deveria ter apresentado para lastrear sua impugnacao.

Houve indeferimento fundamentado de pedido de pericia, ndo havendo que se
falar em razdo disso de cerceamento do direito de defesa ou em violacdo do contraditério
(Decreto n° 70.235, de 1972, art. 18, caput; e Simula CARF n® 163).

Ressalto ndo ser cabivel a conversdo do presente julgamento em diligéncia, pois
cabia ao recorrente a instrucdo da impugnacédo e do recurso com as provas documentais aptas a
provar suas alegacdes, sendo indevida a transferéncia de tal 6nus para a autoridade julgadora
pela via transversa do pedido de pericia, ainda mais em grau recursal (Decreto n°® 70.235, de
1972, art. 16, 88 3°, 4° e 5°).

Voto por negar provimento ao pedido de diligéncia(pericia).
Da Alegada Realidade Fatica

Afirma que a prova pericial é fundamental para se chegar a realidade fética, visto
gue tanto o Auto de Infracdo quanto a decisdo de primeira instancia enquadraram todo o valor
depositado nas contas correntes como rendimento tributével recebido de pessoa fisica, no entanto
isso ndo é verdade. Alega que a decisdo guerreada se equivocou ao analisar as declaracdes do
contribuinte, ao passo que, conforme dito na fase procedimental, os depésitos sdo oriundos de
bovinos e intermediacdo na compra e venda de bovinos. Portanto, alega que s&o duas as
atividades desenvolvida pela contribuinte, e ndo apenas uma como quer fazer crer a fiscalizacao
e a decisdo de primeira instancia. Logo, o Fisco ndo pode tributa-las como sendo apenas
intermediacdo na compra e venda de bovinos, mormente estando sob a égide do principio da
legalidade.

Acerca da prova pericial, como ja dito, entendo que seja prescindivel.

Em relacdo aos depdsitos bancarios que seriam oriundos de “ bovinos e
intermediag¢do na compra e venda de bovinos “, logo seriam duas atividades desenvolvidas pelo
contribuinte, ndo podendo o Fisco tributad-las como sendo apenas intermediagdo na compra de
bovinos, entendo que ndo assiste razéo ao recorrente.
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Conforme consta no Relatério de Procedimento fiscal (fls. 16/17) a autoridade

autuante identificou que a atividade exercida pela autuada seria a compra e venda de bovinos:
a)Os demonstrativos de receitas auferidas em 2010, 2011 e 2012 — parte integrante dos
livros caixas, com respectivas notas fiscais, mencionados no item 1.4(d) indicaram que

as transac0es realizadas pela contribuinte envolveram unicamente a compra e venda de
bovinos;

b) Segundo as informacdes transcritas no item 1.7, considere-se como fonte dos aportes
nas contas correntes a venda de bovinos e eventuais operacdes de crédito e venda de
imoveis;

d) Todas as contas correntes do contribuinte sdo de titularidade conjunta com sua esposa
(Sra. Derci Ismeria), sendo que apenas ela fez resposta em relacdo e essas. Assim, serdo
aproveitadas as respostas feitas, extendendo-as ao Sr. cantidiano Alves com 0 mesmo
critério utilizado, em vista inclusive ao que esta mencionado nas letras (a) e (b), acima.

No Relatério de Procedimento Fiscal (fls. 16) da esposa, (processo
10746.721354/201435) consta:

“e) Apesar de a Sra. Derci Ismeria possuir propriedade rural em seu nome — NIRF
01.69469.9900 , e apesar de haver declaracdo de imposto de renda de pessoa fisica
(DIRPF), ano calendério 2012, em que se declara atividade rural, ndo é possivel
identificar nos documentos recebidos por essa fiscalizagdo essa referida atividade, mas
apenas a atividade econdmica de compra e venda de bovinos”.

Quanto ao enquadramento da atividade de compra e venda — intermediacdo de
bovinos, cumpre observar o exposto no art. 58 do Regulamento do Imposto de Renda — RIR
(Decreto 3.000 de 26 de marco de 1999), em vigor na época de ocorréncia do fato gerador.

Art. 58. Considera-se atividade rural (Lei n © 8.023, de 12 de abril de
1990, art. 2°, Lein ©9.250, de 1995, art.17, e Lei n © 9.430, de 1996, art.
59):

| a agricultura;
Il a pecuaria;
Il a extragao e a exploragao vegetal e animal;

IV a exploragdo da apicultura, avicultura, cunicultura, suinocultura,
sericicultura, piscicultura e outras culturas animais;

(..

Paragrafo Unico. O disposto neste artigo ndo se aplica a mera
intermediacdo de animais e de produtos agricolas (Lei n © 8.023,de
1990, art. 2° paragrafo unico, e Lei n ©9.250, de 1995, art .17).
(grifou-se)

Identificando-se a atividade desenvolvida como de compra e venda de animais,
sob qual incidem corretagens ou comissdes, recorre-se ao inciso V, Art. 45 do RIR (Decreto
3.000 de 26 de marco de 1999) que versa sobre os respectivos rendimentos auferidos.

Entendo que ndo ha reparos a fazer no julgamento de primeira instancia.
DO SIGILO BANCARIO

A constitucionalidade da obtengdo de informagdes junto a instituicdo financeira é
matéria que ja foi decidida definitivamente pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE
601.314, com repercusséo geral:
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Tema 225 - a) Fornecimento de informacdes sobre movimentacdes financeiras ao Fisco
sem autorizagdo judicial, nos termos do art. 6° da Lei Complementar n° 105/2001; b)
Aplicacdo retroativa da Lei n° 10.174/2001 para apuracdo de créditos tributarios
referentes a exercicios anteriores ao de sua vigéncia.

RECURSO  EXTRAORDINARIO. REPERCUSSAO  GERAL. DIREITO
TRIBUTARIO. DIREITO AO SIGILO BANCARIO. DEVER DE PAGAR
IMPOSTOS. REQUISICAO DE INFORMAGCAO DA RECEITA FEDERAL AS
INSTITUICOES FINANCEIRAS. ART. 6° DA LEI COMPLEMENTAR 105/01.
MECANISMOS FISCALIZATORIOS. APURAGCAO DE CREDITOS RELATIVOS A
TRIBUTOS DISTINTOS DA CPMF. PRINCIPIO DA IRRETROATIVIDADE DA
NORMA TRIBUTARIA. LEI 10.174/01.

1. O litigio constitucional posto se traduz em um confronto entre o direito ao sigilo
bancario e o dever de pagar tributos, ambos referidos a um mesmo cidadao e de carater
constituinte no que se refere a comunidade politica, a luz da finalidade precipua da
tributacéo de realizar a igualdade em seu duplo compromisso, a autonomia individual e
0 autogoverno coletivo.

2. Do ponto de vista da autonomia individual, o sigilo bancério é uma das expressdes do
direito de personalidade que se traduz em ter suas atividades e informacOes bancarias
livres de ingeréncias ou ofensas, qualificadas como arbitrarias ou ilegais, de quem quer
que seja, inclusive do Estado ou da propria instituicao financeira.

3. Entende-se que a igualdade é satisfeita no plano do autogoverno coletivo por meio do
pagamento de tributos, na medida da capacidade contributiva do contribuinte, por sua
vez vinculado a um Estado soberano comprometido com a satisfacdo das necessidades
coletivas de seu Povo.

4. Verifica-se que o Poder Legislativo ndo desbordou dos pardmetros constitucionais, ao
exercer sua relativa liberdade de conformagdo da ordem juridica, na medida em que
estabeleceu requisitos objetivos para a requisicdo de informagdo pela Administracdo
Tributéria as instituigdes financeiras, assim como manteve o sigilo dos dados a respeito
das transagBes financeiras do contribuinte, observando-se um translado do dever de
sigilo da esfera bancéria para a fiscal. 5. A alteragdo na ordem juridica promovida pela
Lei 10.174/01 ndo atrai a aplicacdo do principio da irretroatividade das leis tributarias,
uma vez que aquela se encerra na atribuicdo de competéncia administrativa a Secretaria
da Receita Federal, o que evidencia o carater instrumental da norma em questéo.
Aplica-se, portanto, o artigo 144, 81°, do Cddigo Tributario Nacional.

6. Fixacdo de tese em relagdo ao item “a” do Tema 225 da sistematica da repercussdo
geral: “O art. 6° da Lei Complementar 105/01 ndo ofende o direito ao sigilo bancario,
pois realiza a igualdade em relagdo aos cidaddos, por meio do principio da capacidade
contributiva, bem como estabelece requisitos objetivos e o translado do dever de sigilo
da esfera bancaria para a fiscal”.

7. Fixacdo de tese em relagdo ao item “b” do Tema 225 da sistematica da repercussao
geral: “A Lei 10.174/01 ndo atrai a aplicagdo do principio da irretroatividade das leis
tributarias, tendo em vista o carater instrumental da norma, nos termos do artigo 144,
§1°, do CTN”.

8. Recurso extraordinario a que se nega provimento. (RE 601314, Relator(a): Min.
EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 24/02/2016, ACORDAO
ELETRONICO REPERCUSSAO GERAL - MERITO DJe198 DIVULG 15-09-2016
PUBLIC 16-09-2016).

N&o prospera, destarte, a alegacdo de ofensa ao sigilo bancério.
Da Auséncia de Notificacdo do Co-Titular.

O recorrente diz que este Conselho ja pacificou a matéria que trata da exigéncia
de notificacdo de todos os co-titulares de conta bancaria, inclusive com aprovacdo da Sumula
CARF n° 29. Alega que no presente caso a decisdo de primeira instancia ndo acatou a alegagéo
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da Recorrente, alegando que a intimacdo do co-titular teria sido efetuada. Sustenta que ndo
houve a referida notificacdo ao co-titular.

No acordao de piso consta:

Portanto, da leitura do art. 42, acima transcrito, se depreende que cabe ao titular da
conta-corrente a obrigacdo de comprovar a origem dos créditos bancarios. Sendo assim,
no caso de contas em conjunto, existe a obrigatoriedade de intimag8o de todos os co-
titulares, sob pena de nulidade do langamento, por afronta expressa ao dispositivo legal
antes referido. Frise-se que a intimacdo do co-titular foi efetuada, conforme consta no
Relatério Fiscal, e conforme Termos de Intimagdo constantes do processo
10746.721354/2014-35.

No Relatdrio de procedimento fiscal consta:

1.1 — As razdes para esse procedimento derivam das verificacbes obtidas no MPF
01.5.01.00-2013-00118-2, feito em desfavor da Sra Derci Ismeria Soares Alves
(CPF  XXX.XXX.XXX-XX), esposa do Sr. Cantidiano Alves Dourado. Nessa
fiscalizacdo, identificou-se no Banco HSBC conta corrente conjunta da Sra. Derci
Ismeria Alves e do Sr. Cantidiano Alves Dourado. Segundo o Art. 42, § 60, da Lei
n® 9.430 de 27/12/1996, para tal situacdo impde-se a abertura de procedimento
fiscal em desfavor do(s) outro(s) titular(es) da conta corrente, 0 que resultou no
atual procedimento.

()

1.5 - Informe-se ndo ter havido posicionamento do contribuinte em rela¢do a conta
corrente do arquivo “CC HSBC_XXX_XXXXXX (Conjunta).xls”, sobre a qual houve
intimacdo no TIPF. Houve resposta apenas por parte de sua esposa — Sra. Derci
Ismeria — no TCIFO01 feito a ela, sendo posto em todos os campos de crédito a
seguinte observagdo: ‘“Movimentagdo refere-se a Unica e exclusivamente as
atividades de comercializag@o e intermedia¢do de bovinos”. Importante relatar que
ambas as respostas, do TIPF para o Sr. Cantidiano Alves, e para o0 TCIFO1 para a
Sra. Derci Ismeria, foram feitas por intermédio do mesmo Procurador - Sr. Carlos
Alves Magalhaes.

()

1.6 — Em 28/10/2014 (AR / ECT n° SA 35949119 7 BR) o contribuinte teve ciéncia
do TERMO DE CONSTATACAO E INTIMACAO FISCAL N°02 (TC IF02), no
qual se solicitou o seguinte: a) Informagdes sobre as contas correntes conjuntas entre
o fiscalizado e sua esposa — Sra. Derci Ismeria - nos Bancos do Brasil e da
Amazbnia - arquivos “CC BB_xxx-X_XXXX-X (conjunta).xls” e “CC
BASA_XX_xxxxX (conjunta).xIs” além de se facultar a ele resposta sobre a conta
corrente conjunta no HSBC — arquivo “CC HSBC_xxx_XXXXX (conjunta).xIs”, que
teve resposta antes apenas por parte de Sra Derci Ismeria (vide item 1.5, acima).
Novamente, assim como no TIPF, solicitou-se para cada langamento os respectivos
documentos que embasaram o recebimento do crédito (exs.: Notas fiscais; Contratos
de venda de mercadorias, bens moveis ou imdéveis ou semoventes; Registros
cartoriais ou outras provas que indiquem inequivocamente as origens dos recursos);
b) Contribuinte foi intimado a apresentar os demonstrativos sintéticos de despesas
incorridas no anos 2010, 2011 e 2012, com respectivos comprovantes, elementos
esses que constituem parte integrante dos livros caixa de 2010, 2011.

1.7 — Como resposta o contribuinte encaminhou o requerido no item 1.6 (b). Em
relacdo as contas conjuntas mantidas com sua esposa aproveita-se a resposta dela
que enviou pendrive com 0s arquivos "CC HSBC_xxx_xxxxxx (conjunta).xls", "CC
BASA_xx_xxxxx (conjunta).xIs" e "CC BB_xxX-X_XxxX-X (conjunta).xls" em que
se atesta 0 seguinte para os créditos arrolados nas planilhas: Para 2010 e 2011:
"Refere-se a empréstimos bancarios de crédito rurais e pessoal e intermediacdo de
compra e venda de bovinos"; Para 2012: "Refere-se a transacdo imobiliaria (venda
de imdvel), empréstimos bancarios de crédito rurais e pessoal e intermediacdo de
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compra e venda de bovinos". O arquivo "CC HSBC_xxx_xxxxxx (conjunta).xls"
possui duas linhas com registros diferenciados que serdo comentados no item 4.3.

Conclui-se que a Sra. Derci Ismeria Soares Alves (outra titular das contas) foi
devidamente notificada através do MPF 01.5.01.00-2013-00118-2, conforme Termos e
Intimacdes constantes do processo n° 10746.721354/2014-35, logo foi cumprido o contido no
artigo paragrafo 6° do artigo 42 da Lei 9.430/96, o que de pronto afasta a aplicacdo da Sumula
CARF n° 29.

Da Atividade de Compra e Venda de Bovinos

Narra que “neste topico vamos concentrar na atividade de intermediacdo na
compra e venda de bovinos, que foi a atividade eleita pelo auditor fiscal para enquadrar os
depdsitos como rendimentos do trabalho ndo assalariado recebidos de pessoa fisica”.

Declara que a fiscalizacdo entendeu que todo valor depositado nas contas
bancarias seriam rendimentos da atividade de intermediacdo de negdcio, todavia, essa ndo € a
realidade dos fatos.

Explica que “na atividade da autuada, os produtores, digam-se pequenos
produtores, encaminham 0s seus animais para o leildo, que oferece aos compradores. Uma vez
efetivada a negociacdo, os compradores embarcam o rebanho e depositam todo o valor relativo
ao pagamento dos animais na conta bancéria do leildo. Posteriormente, o leildo efetua o
pagamento aos produtores, descontando a comissdo pela intermediagdo na venda”. Assim,
segundo alega, o que de fato € receita da atividade de intermediacéo é apenas a comisséo, que no
presente caso gira em torno de 5% (cinco por cento) do valor depositado.

Com essas consideracdes, afirma que é justamente aqui que reside a necessidade
de uma pericia/auditoria para esclarecer qual foi realmente o valor da receita da atividade de
intermediacdo de negdcio.

Induz que “imaginar que todo aquele valor depositado nas contas bancaria sao
receitas de intermediacdo de negdcios foge totalmente da realidade local”.

Volto a ratificar o entendimento ja firmado de que a prova pericial pretendida pelo
contribuinte ¢é prescindivel.

Cabe ao titular da conta corrente a obrigacdo de comprovar a origem dos créditos
bancarios. Comprovar a origem do depdsito ndo € apenas comprovar de onde veio o dinheiro,
mas também comprovar a natureza destes ingressos.

O recorrente ndo comprovou suas alegacgdes, logo ndo ha motivo para modificar o
julgado.

Do Alegado erro de Enquadramento.

Sustenta que a fiscalizacdo errou na determinacdo da base de calculo e no
enquadramento legal ao considerar toda a quantia depositada nas contas correntes como
rendimento.

Afirma que h& contradi¢do no relatério do Auto de Infracdo, tendo em vista que o
Auditor concluiu se tratar de compra e venda de bovinos e autuou a contribuinte por omissao de
receita do trabalho ndo assalariado, inclusive imputando Ihe multa isolada por omissao do carné-
ledo.
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Diz que no presente caso a autoridade administrativa desconsiderou a atividade
rural da entdo fiscalizada, atendendo a critérios subjetivos e arbitrarios, posto que ndo previstos
em lei, sendo o presente auto de infracdo nulo de pleno direito.

Entendo que as essa alegagdes se confundem com as constantes no item Da
Alegada Realidade Fatica, cujas razdes uso integralmente para negar provimento ao recurso no
que se refere ao item em questéo.

Da Multa Isolada

O Recorrente alega que tendo em vista que o auditor fiscal concluiu tratar-se de
atividade de compra e venda de bovinos, ou seja, atividade mercantil, ndo é cabivel a multa
isolada, uma vez que ndo ha previsao para tanto.

Entretanto, no que se refere a aplicacdo da multa isolada, considera-se questdo
preclusa neste Colegiado por ndo constar da impugnacdo ao Auto de Infracdo qualquer
manifestacdo nesse sentido, razdo pela qual ndo se deve conhecer desta matéria, por se tratar de
questdo nova trazida aos autos somente na fase recursal.

Do Erro de Metodologia aplicada

Sustenta que durante o procedimento fiscal restou constatada a existéncia de uma
segunda pessoa envolvida com a atividade autuada e que a referida pessoa € a Sra. Derci Ismeria
Soares Alves (esposo do recorrente).

De igual forma, constatou-se a existéncia de duas contas correntes conjuntas e que
a atividade de compra e venda de gado é desenvolvida pelos dois contribuintes numa verdadeira
sociedade de fato.

Dessa forma, seja pelo regime de casamento, seja pela sociedade de fato, o
tratamento correto seria somar todas as receitas e todas as despesas da atividade e,
posteriormente, dividir em duas partes, para apurar o rendimento de cada um dos contribuintes.

Apresenta planilhas (fls.447/450) para demonstrar o quanto de Imposto de Renda
é realmente devido por cada uma das atividades desempenhadas (rural e intermediagdo),
esclarecendo que o valor por ela apurados nas referidas planilhas, o imposto devido por ele € de
50% (cinguenta por cento) cabendo a outra metade a Sra. Derci.

De outro giro, afirma que a auditoria analisou 0s documentos e firmou no sentido
de que todos os depdsitos foram comprovados e que as receitas vinculadas aos referidos
depdsitos ndo teriam sido declaradas, residindo ai a razdo da presente autuacao.

Porém, alega que é de facil constatacdo que as receitas foram declaradas, tanto
que foram utilizadas pela fiscalizacdo como critério de proporcionalizacdo de creditos em contas
correntes conjuntas conforme relatério de fls. 86.

Além disso, sustenta haver equivoco na apuracdo do valor da receita, tendo em
vista que sdo varios os depdsitos cujo depositante é o proprio favorecido conforme se infere do
relatorio de fls. 187/206 do processo 10476.721.354-35, e, portanto, devem ser excluidos do
computo da receita bruta, que foi transportada para o relatério CALCULO FINAL DO
IMPOSTO as fls. 170, no item valor liquido depositos.

Entendo que ndo assiste razéo ao recorrente.
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Os crédito oriundos de contratacdo de empréstimo, resgate de aplicacao financeira
e transferéncias realizadas pelo proprio contribuinte foram devidamente excluidos pela
fiscalizacdo como pode se ver no Relatorio do Procedimento Fiscal (fls. 26).

4.4 - Em relacdo a manifestacdo da contribuinte, no item acima, de que nos
depdsitos ha valores recebidos de bancos como empréstimos bancarios de crédito
rural e pessoal, reafirma-se que essa fiscalizacdo fez antes das intimagfes TIPF e
TCIF02 (vide item 1.3 e 1.6) exclusdo de créditos oriundos de contratacdo de
empréstimos, resgates de aplicagfes financeiras, estornos diversos, ou transferéncias
oriundas da prépria contribuinte, ndo sendo identificado nada mais a excluir.

O Sujeito Passivo ndo apresentou nada que comprovasse o que alega.

A exclusdo de créditos oriundos de contratagdo de empréstimos, resgates de
aplicacdes financeiras, estornos diversos, ou transferéncias oriundas do proprio contribuinte
foram devidamente observados pela fiscalizag&o.

Do Ganho de Capital.

Aduz que o cerne da questdo reside em saber se ocorreu ganho de capital
decorrente da venda de imovel rural ou se houve a equiparacdo da pessoa fisica a pessoa juridica.
Afirma que ndo ha& duvidas de que no caso houve a equiparacdo, no entanto, a decisdo de
primeira instancia manteve a exacdo baseado em premissas falsas, pois teria considerado que o
loteamento ocorreu depois da venda e pela Caixa Econdmica Federal, contudo, o referido
loteamento se deu quase um ano antes da venda e por iniciativa da autuada.

Consta no acordéo de piso que :

No que se refere a tributacdo sobre ganho de capital sobre a venda do imovel
matricula 8.238 no SRI de Gurupi, tendo 90,485 Ha ¢ denominagdo “Parte
remanescente da Chacara 123", constata-se, conforme contrato de compra e venda
(fls.. 744/756), que posteriormente & venda, foi criada a matricula 31.124 no mesmo
SRI, ficando a area total de 88,0142 Ha com a denominagdo “Chacara 123-B”,
havendo a criagdo do “Loteamento Jodo Lisboa da Cruz”. Ou seja, o interesse da
criacdo do loteamento (criado apds a venda do imovel) foi do comprador, a Caixa
Econdmica Federal, e ndo dos vendedores. Para estes Ultimos o que restou
comprovado é que intentaram vender um imdvel Unico. Desta forma, ndo cabe a
subsuncéo ao que prescreve o § 1°, 111, do art. 150 do RIR/99:

Conforme se infere da Certiddo de Inteiro Teor da matricula n °31.124 (fls.
330/340), consta (R-2/31.124) o implemento do loteamento Jodo Lisboa da Cruz com data de
23/08/2010. O contrato de compra e venda tem como data 29/12/2011 (fls. 322). O implemento
do loteamento Jodo Lisboa da Cruz foi em uma data anterior a venda, inclusive é citado no
contrato de compra e venda.

Entendo que a equiparacdo da pessoa fisica a pessoa juridica € medida que se
imp0e, razdo pela qual dou provimento ao recurso nesse ponto, com o fim de que, o Imposto de
Renda incidente sob o ganho de capital resultante da alienacdo do imdvel em questdo, seja
tributado pela pessoa juridica( Art. 151, I, do Decreto n°® 3000, de 26 de marco de 1999
(Regulamento do Imposto de Renda — RIR/99).

CONCLUSAO

Isso posto, voto por CONHECER do recurso voluntério, e dar-lhe parcial
provimento para excluir do langamento o valor relativo ao ganho de capital resultante da
alienacdo do imovel.
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